
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ
GABINETE DO DEPUTADO ESTADUAL FÁBIO NOVO

PROJETO DE LEI Nº________, DE_______DE____________DE2024

(Do Senhor Deputado Estadual Fábio Novo)

Reconhece de Utilidade Pública a Federação 
Piauiense de Xadrez - FPIX

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica reconhecida de utilidade pública a Federação Piauiense de 
Xadrez - FPIX, sociedade civil e de caráter desportivo, sem fins lucrativos, inscrita na 
Receita Federal com o CNPJ 86.989.290/0001-63, e situada na Rua Elizeu Martins, 
1281, Centro, CEP: 64.000-120, no município de Teresina, Estado do Piauí.

Art. 2º A Federação Piauiense de Xadrez - FPIX tem como objetivos, dentre 
outros, promover campeonatos e torneios de xadrez bem como outras atividades 
relacionadas com este desporto, dirigir, difundir e orientar a prática do jogo de xadrez 
no Piauí e representar o Estado nas competições promovidas pela Confederação 
Brasileira de Xadrez, em conformidade com a legislação vigente no Brasil e com o seu 
Estatuto.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Legislativas, em 09 de setembro de 2024.

Deputado Estadual do PT-PI

Av. Mal. Castelo Branco, S/N – Cabral – CEP 64.000-810 – Teresina/PI
E-mail: fabio-novo@uol.com.br (0**86) 3133-3169
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei visa reconhecer no âmbito do Estado do Piauí a Federação 
Piauiense de Xadrez (FPIX) como entidade de utilidade pública. A mesma foi fundada 
em 27 de fevereiro de 1994 e é uma sociedade civil de caráter desportivo, dirigente do 
desporto do Xadrez no Estado. Já é reconhecida como instituição de Utilidade Pública 
pela Câmara Municipal de Teresina por meio da Lei 2.387, de 17/05/1995.

A presta relevantes serviços de interesse público à sociedade piauiense 
Federação Piauiense de Xadrez (FPIX) e está em pleno funcionamento, conforme 
pode se comprovar por meio dos documentos anexos, tudo em conformidade com a 
Lei Nº 5447/2005, que normatiza sobre a declaração de Utilidade Pública no âmbito do 
Estado do Piauí.

Nos seus 30 anos de existência, além de cumprir toda sua missão para a 
qual foi criada, ao realizar competições internacionais, nacionais, estaduais e 
municipais, buscou organizar e difundir a prática do jogo de xadrez no Piauí, 
sobretudo vem realizando trabalhos sociais para incluir jovens que dificilmente teriam 
condições de praticar este importante esporte milenar.

Ao longo de todos esses anos, a FPIX formou inúmeros professores das 
redes públicas, com vistas a levar teorias e práticas às escolas municipais e estaduais. 
Para ampliar a quantidade de enxadristas no Estado, descentralizou da Capital a 
prática do jogo de xadrez, ao interiorizar, para várias cidades piauienses, a difusão do 
jogo de xadrez, conseguindo ampliar o raio de ação esportivo e social da Federação 
Piauiense de Xadrez.

São várias as ações sociais realizadas pela FPIX, que vão desde o apoio a 
associações e grupos de jovens de diversos bairros de Teresina que buscam a FPIX 
para conseguir material enxadrístico para viabilizar a realização de pequenos torneios 
em suas comunidades. Ademais, nos Festivais Piauienses de Xadrez, já organizados 
pela Federação, os alunos de escolas públicas são isentos de pagamento de 
inscrição.

Dentre as ações sociais, fruto de projetos sistematizados e de parcerias 
desenvolvidas, vale citar as seguintes atividades:

- Projeto “Xadrez no Xadrez” realizado na Colônia Agrícola Major César 
Oliveira. Foi executado por meio de Termo de Convênios entre a FPIX e o Núcleo de 
Atenção Permanente ao Preso da 2ª Vara Criminal de Teresina, visando levar o jogo 
de xadrez para os apenados do referido presídio, que teve início em 2012.

- I Torneio Quilombola de Xadrez da comunidade Curralinhos, município de 
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Esperantina, realizado em 2023.

- I Torneio Quilombola de Xadrez na Comunidade Potes. O evento 
enxadrístico foi a culminância de vários encontros com a comunidade de Potes, 
localizada no município de Oeiras-PI, realizado em 2024.

- Escolinha para iniciantes que funciona gratuitamente no Clube Parnaibano 
de Xadrez voltada para crianças e adolescentes da cidade de Parnaíba. Projeto em 
funcionamento desde 2022.

- Escolinha para iniciantes que funciona gratuitamente no Clube 
Piracuruquense de Xadrez. Tem como público-alvo crianças e adolescentes da cidade 
de Piracuruca-PI. O Projeto teve início em fevereiro de 2024.

- Doação de materiais enxadrísticos para o desenvolvimento de Projetos nas 
cidades de Parnaíba, Oeiras, Piracuruca, Esperantina.

- A ação mais recente (em 28/08/2024) foi a Certificação de 8 (oito) detentos 
na Penitenciária Prof. José de Ribamar Leite, que pode ser constatada no seguinte 
link:

Diante do exposto, a apresenta-Federação Piauiense de Xadrez (FPIX) 
se como instituição apta ao reconhecimento de utilidade pública, pelo que 
solicito aos(às) nobres deputados(as) a apreciação e aprovação do presente 
Projeto de Lei de grande relevância para o Estado do Piauí e especialmente 
para todos ligados à federação.

Sala das Sessões Legislativas, em 09 de setembro de 2024.
 
 
 

Deputado Estadual do PT-PI
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

 
 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

86.989.290/0001-63
MATRIZ

 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 

29/03/1994

 

 

NOME EMPRESARIAL 

FEDERACAO PIAUIENSE DE XADREZ 
 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

FPIX 
PORTE 

DEMAIS

 

 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

93.19-1-99 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente

 

 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada  

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

399-9 - Associação Privada  
LOGRADOURO 

R ELIZEU MARTINS 
NÚMERO 

1281 
COMPLEMENTO 

******** 
 
CEP 

64.000-120 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICÍPIO 

TERESINA 
UF 

PI  

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 
TELEFONE 

 
 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

***** 

 SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005
 

 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 20/11/2022 às 10:03:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: FEDERACAO PIAUIENSE DE XADREZ
CNPJ: 86.989.290/0001-63 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

onas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n  8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

oCertidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n  1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:32:05 do dia 30/08/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 26/02/2025.
Código de controle da certidão: DA8D.8270.7800.3710
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



 CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 CERTIDÃO Nº 31330

 
     

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros

 
de 

distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe) 

 

e 
Sistema Eletrônico de Execução Unifcado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

 

nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 
NOME: LUIS CARLOS SALES 
CPF: 131.761.883-15 
RG: 148949 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: DIVORCIADO(A) 
MÃE: MARIA LIMA DE JESUS SALES 
PAI: DOMINGOS FRANCISCO DE SALES 
ENDEREÇO: RUA TRINTA E UM DE MARÇO, 1589
BAIRRO: ININGA, MUNICÍPIO: TERESINA - PI

 

OBSERVAÇÕES
Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      

I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certifca;

      

II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      

III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      

IV - quando, estando sufcientemente identifcada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo

 

solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou

 

interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 30/08/2024 09:57:20

 
A autenticidade desta certidão poderá ser confrmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// europa.tjpi.jus.br/
certidao/ buscar). Certidão Nº 31330. Código validador: 2AC5B. Versão 1.0
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 CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 CERTIDÃO Nº 31427

 
     

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros

 

de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe) 

 

e 
Sistema Eletrônico de Execução Unifcado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

 

nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 

NOME: VITORINO ORTHIGES FERNANDES NETO 
CPF: 275.049.643-87 
RG: 318444 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: CASADO(A) 
MÃE: MARIA GONÇALVES NUNES FERNANDES 
PAI: RAIMUNDO ITAMAR LEMOS FERNANDES 
ENDEREÇO: RUA TOMAZ TAJRA, 1551
BAIRRO: JÓQUEI, MUNICÍPIO: TERESINA - PI

 

OBSERVAÇÕES
Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      

I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certifca;

      

II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      

III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      

IV - quando, estando sufcientemente identifcada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo

 

solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou

 

interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 30/08/2024 14:49:38

 

A autenticidade desta certidão poderá ser confrmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// europa.tjpi.jus.br/
certidao/ buscar). Certidão Nº 31427. Código validador: 4E14F. Versão 1.0
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 

CERTIDÃO Nº 31469

 
     

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros

 

de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe) 

 

e 
Sistema Eletrônico de Execução Unifcado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

 

nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:
 

NOME: LÁZARO MIRANDA CARVALHO 
CPF: 999.277.563-72 
RG: 2042315 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: CASADO(A) 
MÃE: CONCEIÇÃO DE MARIA MIRANDA CARVALHO 
PAI: ANTÔNIO CARVALHO NETO 
ENDEREÇO: AVENIDA MIRTES MELÃO, 5877, APT 605-5
BAIRRO: GURUPI, MUNICÍPIO: TERESINA - PI
 
OBSERVAÇÕES

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      

I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certifca;

      

II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      

III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      

IV - quando, estando sufcientemente identifcada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo

 

solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou

 

interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 30/08/2024 17:19:10

 

A autenticidade desta certidão poderá ser confrmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// europa.tjpi.jus.br/
certidao/ buscar). Certidão Nº 31469. Código validador: 9E51D. Versão 1.0
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 

CERTIDÃO Nº 31471

 
     

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros

 

de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe) 

 

e 
Sistema Eletrônico de Execução Unifcado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

 

nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 

NOME: JOÃO PINTO DA SILVA FILHO 
CPF: 959.473.887-15 
RG: 452106 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: CASADO(A) 
MÃE: MARIA DE JESUS DA SILVA 
PAI: JOÃO PINTO DA SILVA 
ENDEREÇO: RUA AGOSTINHO ALVES, 2835, CASA 4
BAIRRO: FÁTIMA, MUNICÍPIO: TERESINA - PI 

OBSERVAÇÕES
Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      
I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certifca;

      
II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      

III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      

IV - quando, estando sufcientemente identifcada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo

 

solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou

 

interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 30/08/2024 17:22:58

 

A autenticidade desta certidão poderá ser confrmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// europa.tjpi.jus.br/
certidao/ buscar). Certidão Nº 31471. Código validador: 51E76. Versão 1.0
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 

CERTIDÃO Nº 31467

 
     

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros

 

de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe) 

 

e 
Sistema Eletrônico de Execução Unifcado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

 

nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 

NOME: LUIS FELIPE FURTADO MONTEIRO 
CPF: 056.036.353-20 
RG: 3284079 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: SEPARADO 
MÃE: FRANCISCA SHEILA FURTADO ARRAIS 
PAI: FRANCISCO JOSÉ MONTEIRO 
ENDEREÇO: RUA PADRE ÁUREO OLIVEIRA, 1965, APT302
BAIRRO: CRISTO REI, MUNICÍPIO: TERESINA - PI

 

OBSERVAÇÕES
Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      

I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certifca;

      

II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      

III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      

IV - quando, estando sufcientemente identifcada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo

 

solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou

 

interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 30/08/2024 17:09:45

 

A autenticidade desta certidão poderá ser confrmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// europa.tjpi.jus.br/
certidao/ buscar). Certidão Nº 31467. Código validador: 7CEA0. Versão 1.0
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 

CERTIDÃO Nº 31473

 
     

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros

 

de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe) 

 

e 
Sistema Eletrônico de Execução Unifcado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

 

nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 

NOME: LOURENÇO TEIXEIRA MENEZES 
CPF: 396.080.853-49 
RG: 989013 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: CASADO(A) 
MÃE: MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA MENEZES 
PAI: JOÃO MENEZES DA SILVA 
ENDEREÇO: RUA JOÃO EMÍLIO FALCÃO, 737, APT 1000
BAIRRO: FÁTIMA, MUNICÍPIO: TERESINA - PI

 

OBSERVAÇÕES
Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certifca;

      
II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      
III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      

IV - quando, estando sufcientemente identifcada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo

 

solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou

 

interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 30/08/2024 18:10:34

 

A autenticidade desta certidão poderá ser confrmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// europa.tjpi.jus.br/
certidao/ buscar). Certidão Nº 31473. Código validador: 8F96C. Versão 1.0
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 

CERTIDÃO Nº 31437

 
     

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros

 

de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe) 

 

e 
Sistema Eletrônico de Execução Unifcado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

 

nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 

NOME: EDILSOM PEREIRA DE FARIAS 
CPF: 274.642.613-72 
RG: 366460 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: DIVORCIADO(A) 
MÃE: LINA PEREIRA FONTENELES 
PAI: ANTÔNIO FARIAS NETO 
ENDEREÇO: RUA DEMERVAL LOBÃO, 821
BAIRRO: JÓQUEI, MUNICÍPIO: TERESINA - PI

 

OBSERVAÇÕES
Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      

I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certifca;

      

II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      

III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      

IV - quando, estando sufcientemente identifcada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo

 

solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou

 
interessado a sua conferência, inclusive 

quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 30/08/2024 15:23:40

 

A autenticidade desta certidão poderá ser confrmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// europa.tjpi.jus.br/
certidao/ buscar). Certidão Nº 31437. Código validador: C439B. Versão 1.0
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 

CERTIDÃO Nº 31481

 
     

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros

 

de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe) 

 

e 
Sistema Eletrônico de Execução Unifcado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

 

nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 

NOME: SERGIO CARLOS MENDES DE ARAÚJO 
CPF: 274.013.323-53 
RG: 631427 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSPPI 
ESTADO CIVIL: SOLTEIRO(A) 
MÃE: MIL MARIA MENDES DE ARAUJO 
PAI: WLDELIO MEMORIA DE ARAUJO 
ENDEREÇO: RUA HAROLDO DE CARVALHO COUTO, 1135
BAIRRO: SÃO JOÃO, MUNICÍPIO: TERESINA - PI 

OBSERVAÇÕES
Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      
I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certifca;

      
II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      

III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      

IV - quando, estando sufcientemente identifcada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo

 

solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou

 

interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 30/08/2024 21:21:54

 

A autenticidade desta certidão poderá ser confrmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// europa.tjpi.jus.br/
certidao/ buscar). Certidão Nº 31481. Código validador: A9384. Versão 1.0
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 

CERTIDÃO Nº 31362

 
     

O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros

 

de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe) 

 

e 
Sistema Eletrônico de Execução Unifcado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento

 

nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:

 

NOME: CAIO DE MELLO SALES 
CPF: 003.329.783-54 
RG: 1507685 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: CASADO(A) 
MÃE: MARIA DO SOCORRO TEIXEIRA MELLO SALES 
PAI: LUÍS CARLOS SALES 
ENDEREÇO: RUA DAS ORQUÍDEAS, 430, APT 1300
BAIRRO: FÁTIMA, MUNICÍPIO: TERESINA - PI

 

OBSERVAÇÕES
Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      

I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certifca;

      

II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      

III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      

IV - quando, estando sufcientemente identifcada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo

 

solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou

 

interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 30/08/2024 11:33:44

 
A autenticidade desta certidão poderá ser confrmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// europa.tjpi.jus.br/
certidao/ buscar). Certidão Nº 31362. Código validador: B7939. Versão 1.0
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 
CERTIDÃO Nº 31436

 
     O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros  de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe)  e 
Sistema Eletrônico de Execução Unifcado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento  nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:
 
NOME: JÚLIO JOSÉ DA SILVA NETO 
CPF: 498.113.123-20 
RG: 1058889 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: VIÚVO(A) 
MÃE: ALICE MARIA DE JESUS DA SILVA 
PAI: JOSÉ VITALINO DA SILVA 
ENDEREÇO: AVENIDA RORAIMA, 2391, APT 301
BAIRRO: AEROPORTO, MUNICÍPIO: TERESINA - PI
 
OBSERVAÇÕES

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certifca;

      II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      IV - quando, estando sufcientemente identifcada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 30/08/2024 15:09:03

 
A autenticidade desta certidão poderá ser confrmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// europa.tjpi.jus.br/
certidao/ buscar). Certidão Nº 31436. Código validador: 48FA5. Versão 1.0
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CERTIDÃO NEGATIVA CÍVEL, EXECUÇÃO CÍVEL, CRIMINAL E AUDITORIA MILITAR

 
CERTIDÃO Nº 31468

 
     O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí CERTIFICA QUE, revendo os registros  de 
distribuição de feitos mantidos nos sistemas Processo Judicial Eletrônico (PJe)  e 
Sistema Eletrônico de Execução Unifcado (SEEU), ressalvadas as observações abaixo, 
NÃO CONSTA AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÕES CÍVEIS, CRIMINAIS E AUDITORIA MILITAR 
com condenação transitada em julgado ou EXECUÇÕES PENAIS, inclusive nos JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS (JECC'S), em andamento  nas unidades judiciárias do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí em desfavor de:
 
NOME: LUIS ARMANDO FURTADO 
CPF: 043.341.683-10 
RG: 3284095 ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP-PI 
ESTADO CIVIL: SOLTEIRO(A) 
MÃE: FRANCISCA SHEILA FURTADO ARRAIS 
PAI:  
ENDEREÇO: RUA PADRE ÁUREO OLIVEIRA, 1965, APT 302
BAIRRO: CRISTO REI, MUNICÍPIO: TERESINA - PI
 
OBSERVAÇÕES

Certidão expedida gratuitamente com base no Provimento nº 013/2017 da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Piauí; 
Esta certidão abrange as AÇÕES CÍVEIS, EXECUÇÃO FISCAL MUNICIPAL E ESTADUAL, 
EXECUÇÃO PATRIMONIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, FALÊNCIA 
OU CONCORDATA, CRIMINAIS, AUDITORIA MILITAR e EXECUÇÕES PENAIS;
Nos termos da Resolução nº 121/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
certidão judicial criminal será negativa:

      I - quando não houver feito em tramitação contra a pessoa a respeito da qual se 
certifca;

      II - quando nela constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo 
em tramitação e não houver sentença condenatória transitada em julgado;

      III - em caso de gozo do benefício de sursis (art. 163, § 2º. da Lei no. 7.210, de 1984) 
ou a pena já tiver sido extinta ou cumprida; e

      IV - quando, estando sufcientemente identifcada a pessoa a respeito da qual se 
solicitou a certidão, houver registro de processo referente a homônimo e a 
individualização dos processos não puder ser feita por carência de dados do Poder 
Judiciário, caso em que deverá constar essa observação.
Os dados necessários à emissão da certidão são fornecidos pelo solicitante, sendo de 
exclusiva responsabilidade do destinatário ou interessado a sua conferência, inclusive 
quanto à autenticidade da própria certidão;
Esta certidão contempla os processos em tramitação no 1º e no 2º Grau de jurisdição 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí;
Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifque a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL
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Esta certidão tem validade de 60 (sessenta) dias.
Certidão emitida em 30/08/2024 17:14:32

 
A autenticidade desta certidão poderá ser confrmada pela internet no site 
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí ( https:// europa.tjpi.jus.br/
certidao/ buscar). Certidão Nº 31468. Código validador: 4D82F. Versão 1.0
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Inscrição: 86.989.290/0001-63

Razão
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FEDERACAO PIAUIENSE DE XADREZ

Endereço: RUA ELIZEU MARTINS 1281 / CENTRO / TERESINA / PI / 64000-120

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
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O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
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O TRABALHO SOCIAL DA FPIX E AS PRINCIPAIS AÇÕES REALIZADAS 
EM 30 ANOS DE EXISTÊNCIA 

A Federação Piauiense de Xadrez (FPIX) é uma Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público com fins não econômicos de caráter desportivo que 
desenvolvem atividades de interesse público e relevância social, sendo entidade 
dirigente do Desporto do Xadrez no Estado do Piauí. É reconhecida como de 
Utilidade Pública pela Câmara Municipal de Teresina (Lei nº.2.387 de 
17/05/1995), tendo sido fundada em 27 de fevereiro de 1994.  

Nos seus 30 anos de existência, além de cumprir exitosamente sua missão para 
a qual foi criada, ao realizar competições internacionais, nacionais, estaduais e 

municipais, buscou organizar e difundir a prática do Jogo de Xadrez no Piauí, 
assim como o ensino, a educação e cultura do enxadrismo, sobretudo vem 
realizando ações sociais de apoio, fomento e difusão para incluir jovens que 
dificilmente teriam condições de praticar este importante esporte milenar na 

capital Teresina e em diversas cidades do interior.  

Ao longo de todos esses anos, a FPIX formou inúmeros professores das redes 

públicas, com vistas a organizar e sistematizar o Ensino do Xadrez para levar o 
estudo da teoria e práticas organizada às escolas municipais e estaduais. Para 
ampliar a quantidade de enxadristas no Estado, descentralizou da Capital a 

prática do Jogo de Xadrez, ao interiorizar, para várias cidades piauienses, a 
difusão do Jogo de Xadrez, conseguindo ampliar o raio de ação esportivo e social 
da Federação Piauiense de Xadrez e os benefícios que essa prática trás para a 
sociedade, sobretudo para os jovens em idade escolar.  

Dentre as inúmeros e variadas ações sociais realizadas pela FPIX são descritas 
a seguir algumas pequenas e grandes ações, as quais vão desde o apoio a 

Associações e grupos de jovens de diversos bairros de Teresina, que buscam a 
FPIX para conseguir material enxadrístico para viabilizar a realização de 

pequenos torneios em suas comunidades. Ademais, nos Festivais Piauienses de 
Xadrez, já organizados pela Federação, os alunos de escolas pública são isentos 
de pagamento de inscrição.  

A seguir a são listadas abaixo algumas ações sociais, fruto de projetos 
sistematizados e de parcerias: 

- APOIO a criação do Clube Parnaibano de Xadrez em 1995 com a doação de 
jogos de peças e relógios de xadrez para um grupo de enxadrista praticantes no 

Porto das Barcas, logo após a realização do 10° Campeonato Mundial u26 
(equipes) de 10 NOV / 17 NOV de 1995. 

- Realização das Etapas do Campeonato Piauiense de Xadrez Ativo em 
Parnaíba nos anos de 2001 e 2002. 

- PROJETO “Xadrez no Xadrez” realizado na Colônia Agrícola Major César 
Oliveira. Foi executado por meio de Termo de Convênios entre a FPIX e o Núcleo 

de Atenção Permanente ao Preso da 2ª Vara Criminal de Teresina, visando levar 
o jogo de xadrez para os apenados do referido presídio, que teve início em 2012.  



- Doação de Jogos de Peças e Tabuleiros para apoio do grupo de enxadristas 
organizados na cidade de Esperantina em 2023.  

- I Torneio Quilombola de Xadrez da comunidade Curralinhos, município de 
Esperantina, realizado em 2023. 

- Doação de Jogos de Peças e Tabuleiros para apoio para o Clube Oeirense de 

Xadrez COX em 2024.  

- I Torneio Quilombola de Xadrez na Comunidade Potes. O evento enxadrístico 
foi a culminância de vários encontros com a comunidade de Potes, localizada no 

município de Oeiras-PI, realizado em 2024. 

- Escolinha para iniciantes que funciona gratuitamente no Clube Parnaibano de 

Xadrez voltada para crianças e adolescentes da cidade de Parnaíba. Projeto em 
funcionamento desde 2022. 

- Doação de Jogos de Peças e Tabuleiros para apoio para o Clube 
Piracuruquense de Xadrez Irmãos Dantas em 2024.  

- Escolinha para iniciantes que funciona gratuitamente no Clube Piracuruquense 
de Xadrez. Tem como público-alvo crianças e adolescentes da cidade de 
Piracuruca-PI. O Projeto teve início em fevereiro de 2024. 

- Curso de Formação de Professores de Xadrez na Cidade de Barras-PI. 

- Apoio ao Projeto Social Mãos Dadas da cidade de Timom-MA. Onde é mantido 

o Clube de Xadrez Mãos Dadas, o qual já recebeu diversas isenções de 
anuidade de jogador CBX através de solicitação da FPIX.  

- Ajuda a para enxadristas piauienses poderem custear despesas de viagem e 
alimentação e participarem de eventos enxadrísticos regionais, nacionais e 
internacionais. 

- Realização de curso de formação de Árbitros de Xadrez com a chancela da 

Confederação Piauiense de Xadrez CBX. 

APOIO E ASSESSORIA NA CRIAÇÃO DE CLUBES EM CIDADES DO  

Clube Parnaibano de Xadrez - CPARX 
Clube Piracuruquense de Xadrez Irmãos Dantas - CPXID 
Clube Picoense de Xadrez CPX 
Clube Oeirense de Xadrez - COX 
Clube Freitense de Xadrez - CFX 
Clube Luzilandense de Xadrez - CLX 
 
Clube Esperantinense de Xadrez CEX 
- A ação mais recente (em 28/08/2024) foi a Certificação de 8 (oito) detentos na 
Penitenciária Prof. José de Ribamar Leite, que pode ser constatada no seguinte 
link:  

https://www.pi.gov.br/noticia/penitenciaria-prof-jose-de-ribamar-leite-realiza-
campeonato-de-xadrez-com-internos 
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DECLARAÇÃO 

 

Declaro, para os devidos fins de direitos que se fizerem necessários, que não são 

remunerados, por qualquer forma, os cargos de diretoria, do conselho fiscal, 

delibera�vo e consul�vo da Federação Piauiense de Xadrez (FPIX), além de que não se 

distribui bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob 

nenhuma forma ou pretexto e que, em caso dissolução da FPIX, seu patrimônio será 

incorporado ao de outra en�dade congênere ou ao Poder Público, conforme a legislação 

ordenada. 

 

Teresina, 02 de setembro de 2024. 

 
 

________________________________ 
Luís Carlos Sales 

Presidente da Federação Piauiense de Xadrez 
 
 



 

 

Federação Piauiense de Xadrez FPIX 
CNPJ 86.989.290/0001 – 63 

Av. João XXIII, 1517, 3º andar  
Ed. Angelina Sampaio – Teresina-PI 

 
 

Federação Piauiense de Xadrez - FPIX. CNPJ 86.989.290/0001 – 63. 
Reconhecida como Utilidade Pública Municipal pela Lei nº 2.387 de 17 de maio de 1995. 

Endereço: Av. João XXIII, 1517, 3º andar Ed. Angelina Sampaio – Teresina-PI 

 
 
 

DECLARAÇÃO 

 

Declaração do Presidente da Federação Piauiense de Xadrez nos 

seguintes termos: declara que seu representante não irá concorrer ao 

escru�nio municipal deste ano de 2024 e que nenhuma outra pessoa 

vinculada à direção ou que execute serviços pela en�dade tenha parte no 

prélio eleitoral municipal como candidato. 

 

Teresina, 02 de setembro de 2024. 

 
 

________________________________ 
Luís Carlos Sales 

Presidente da Federação Piauiense de Xadrez 
 
 


